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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
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Processo n°	 10920.003326/2002-31

Recurso n°	 156.399 Voluntário

Acórdão n°	 2102-00.176 — 1' Câmara / 2 Turma Ordinária

Sessão de	 04 de junho de 2009

Matéria	 Ressarcimento de Crédito Presumido do IPI

Recorrente	 ALBRECHT EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA

Recorrida	 DRJ em Ribeirão Preto - SP

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI

Período de apuração: 01/04/2002 a 30/06/2002

CRÉDITO PRESUMIDO. CUSTOS COM ENERGIA ELÉTRICA E
SERVIÇO DE INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA. INCLUSÃO
NO CÁLCULO. POSSIBILIDADE.

A inclusão dos custos de energia elétrica e serviço de industrialização por
encomenda, no cálculo do crédito presumido do IPI, pode ser feita na forma
estatuída na Lei n° 10.276/01. O que não é o caso dos autos.

Recurso Voluntário Negado.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da SEGUNDA TURMA ORDINÁRIA da
PRIMEIRA CÂMARA da SEGUNDA SEÇÃO do CONSELHO ADMINISTRATIVO DE
RECURSOS FISCAIS, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

•44 • #	 gilfbatia,
I. SE A • IA COELHO MARQUE

Presidente
,

WAL:ER IJSSÉDASIL A
Relator I

Participaram' I , ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Mauricio
Taveira e Silva, Fabíola Cassiano Keramidas, Fernando Luiz da Gama Lobo D'Eça, José
Antonio Francisco, Alexandre Gomes e Gileno Gurjão Barreto.
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Relatório

No dia 19/12/2002 a empresa ALBRECHT EQUIPAMENTOS
INDUSTRIAIS LTDA, já qualificada nos autos, ingressou com o pedido de ressarcimento de
crédito presumido de IPI (Portaria MF n2 38/97) relativo ao segundo trimestre de 2002.

Após a realização das verificações fiscais no estabelecimento da recorrente, a
DRF em Joinville - SC reconheceu parcialmente o direito creditório pleiteado, nos termos do
Despacho Decisório de fls. 141/142. A autoridade competente não reconheceu a atualização
monetária pela taxa Selic glosou as seguintes parcelas da base de cálculo do beneficio
pleiteado, por não se enquadrar no conceito de matéria-prima, produtos intermediários ou de
material de embalagem:

a) gastos com industrialização por encomenda;

b) gastos com energia elétrica usada no estabelecimento industrial.

Inconformadas com esta decisão, a empresa ingressou com a manifestação de
inconformidade, cujo resumo das alegações constam do relatório da decisão recorrida, que leio
em sessão.

A 21' Turma de Julgamento da DRJ em Ribeirão Preto - SP indeferiu a
solicitação da recorrente, nos termos do Acórdão n 14-1 8 .3 8 O, de 13/02/2008, cuja ementa
abaixo transcrevo:

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI

Período de apuração: 01/04/2002 a 30/06/2002

CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. INSUMOS.

Os conceitos de produção, matérias-primas, produtos
intermediários e material de embalagem são os admitidos na
legislação aplicável ao IPI, não abrangendo as despesas com
energia elétrica e combustível.

CRÉDITO PRESUMIDO. INDUSTRIALIZAÇÃO POR
ENCOMENDA. MÃO-DE-OBRA.

A parcela de mão-de-obra destacada na nota fiscal de retorno de
industrialização por encomenda, com suspensão de IPI e sem a
incorporação de insumos adquiridos ou importados pelo
executor da encomenda, constitui mera cobrança a título de
prestação de serviços, não abrangida pelo conceito de matéria-
prima, produto intermediário e material de embalagem, e é
excluída do cálculo do beneficio fiscal.

RESSARCIMENTO DE IP'. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC.
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411.
Inexiste previsão legal para abonar atualização monetária ou
acréscimo de juros equivalentes à taxa SELIC a valores objeto
de ressarcimento de crédito de IPI.

Desta decisão a empresa interessada tomou ciência no dia 14/0312008,
conforme AR de fl. 182, e, no dia 11/04/2008, ingressou com o recurso voluntário de fls.
183/198, onde reprisa os argumentos da manifestação de inconformidade defendendo o
enquadramento dos gastos com energia elétrica, combustíveis e industrialização por
encomenda no conceito de matérias-primas, materiais de intermediários e material de
embalagem para fins do crédito presumido do IPI, bem como a aplicação da taxa Selic nos
ressarcimentos de crédito presumido do IPI, citando jurisprudência dos Conselhos de
Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais.

Na forma regimental, o processo foi a mim distribuído no dia 04/11/2008,
conforme despacho exarado na última folha dos autos - fl. 199.

É o Relatório do essencial.

Voto

Conselheiro WALBER JOSÉ DA SILVA, Relator

O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos legais. Dele
conheço.

A recorrente está pleiteando a inclusão, no cálculo do crédito presumido do
IPI, dos dispêndios realizados com energia elétrica e com industrialização por encomenda,
além da atualização do crédito pela taxa Selic.

Sem razão a recorrente.

Este Colegiado tem reiteradamente decidido no sentido de que a energia
elétrica e o serviço de industrialização por encomenda não podem compor o custo de aquisição
de matérias-primas ou produtos intermediários porque, legalmente, tais dispêndios não se
classificam como matérias-primas ou produtos intermediários.

Neste sentido, ratifico e adoto os fundamentos da decisão recorrida,
acrescentando que o pedido da recorrente se refere ao 2 2 trimestre de 2002 e, para este
trimestre, já estava em vigor a Lei n 2 10.276/2001 que determina, alternativamente ao disposto
na Lei n2 9.363/96, uma formula diferente para calcular o crédito presumido do IPI, nela
incluindo os insumos e os custos de produção com energia elétrica e com serviço de
industrialização por encomenda, conforme dispõe seu art. 1 2, abaixo reproduzido.

Art. 12 Alternativamente ao disposto na Lei n2 9.363, de 13 de
dezembro de 1996, a pessoa jurídica produtora e exportadora de
mercadorias nacionais para o exterior poderá determinar o
valor do crédito presumido do Imposto sobre Produtos
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Industrializados an, como ressarcimento relativo às
contribuições para os Programas de Integração Social e de
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e
para a Seguridade Social (COFINS), de conformidade com o
disposto em regulamento.

§ 12 A base de cálculo do crédito presumido será o somatório
dos seguintes custos, sobre os quais incidiram as contribuições
referidas no caput:

1- de aquisição de insumos, correspondentes a matérias-primas,
a produtos intermediários e a materiais de embalagem, bem
assim de energia elétrica e combustíveis, adquiridos no mercado
interno e utilizados no processo produtivo;

II - correspondentes ao valor da prestação de serviços
decorrente de industrialização por encomenda, na hipótese em
que o encomendante seja o contribuinte do IPI, na forma da
legislação deste imposto.

§ 2 O crédito presumido será determinado mediante a
aplicação, sobre a base de cálculo referida no § 1" do fator
calculado pela fórmula constante do Anexo.

§ 3" Na determinação do fator (F), indicado no Anexo, serão
observadas as seguintes limitações:

1- o quociente será reduzido a cinco, quando resultar superior;

II - o valor dos custos previstos no § lserá apropriado até o
limite de oitenta por cento da receita bruta operacional.

§ 4' A opção pela alternativa constante deste artigo será
exercida de conformidade com normas estabelecidas pela
Secretaria da Receita Federal e abrangerá, obrigatoriamente:

1- o último trimestre-calendário de 2001, quando exercida neste
ano;

II - todo o ano-calendário, quando exercida nos anos
subseqüentes.

§ 5' Aplicam-se ao crédito presumido determinado na forma
deste artigo todas as demais normas estabelecidas na Lei n°
9.363, de 1996. (grifei).

Mais ainda. A redação do inciso I do § 1 2 do art. 1 2 da Lei n2 10.276/01,
acima reproduzido, não deixa nenhuma dúvida de que a energia elétrica e o serviço de
industrialização por encomenda não são matérias-primas ou produtos intermediários para a
legislação do LPI. Isto fica claro quando este dispositivo afirma que a base de cálculo do
beneficio será formada pelo custo "de aquisição de insumos, correspondentes a matérias-
primas, a produtos intermediários e a materiais de embalagem, bem assim de energia elétrica
e combustíveis, adquiridos no mercado interno e utilizados no processo produtivo" mais o
custo "correspondentes ao valor da prestação de serviços decorrente de industrialização por
encomenda, na hipótese em que o encomendante seja o contribuinte do IPI, na forma da
legislação deste imposto", numa clara demonstração de que energia elétrica e serviço de
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industrialização por encomenda não são matérias-primas ou produtos intermediários, mesmo
compondo o custo de produção.

Relativamente à atualização monetária pela taxa Selic, que a recorrente está
pleiteando, entendo que, ante à ausência de previsão legal para atualização monetária, os
mesmos são indevidos, como bem disse a decisão recorrida.

É que a Lei n2 9.250/95, em seu art. 39, § 42, quando estabelece que a
compensação ou restituição será acrescida dos juros de mora calculados com base na taxa
Selic, ela não incluiu os ressarcimentos.

E não poderia ser diferente, vez que o ressarcimento tem lugar quando a lei
institui um beneficio fiscal, ao passo que a compensação ou restituição ocorrem na hipótese de
pagamento indevido ou a maior que o devido, isto é, houve efetivamente um pagamento
anterior, inexistente no caso do crédito presumido do IPI, porque, como o próprio nome sugere,
o crédito é "presumido", nada foi recolhido a título de IPI, e o que foi pago como contribuição
ao PIS e Cofins foi encargo do fornecedor daquele que pretende se aproveitar do beneficio, e,
além disso, corresponde a valores efetivamente devidos, e não a indébitos.

No mais, com fulcro no art. 50, § 1, da Lei n 9.784/1999 1 , adoto os
fundamentos do acórdão de primeira instância.

Por tais razões, que reputo suficientes ao deslinde, ainda que outras tenham
sido alinhadas, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.

Sala das Sesisoes, em Ãe e junho de 2009
MF - SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
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Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:
(. ..)
§ l p A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de
anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato.
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